
 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de sistema eletrônico eleitoral via internet, alocação 
de infraestrutura para sua execução, carga de dados, monitoramento da eleição eletrônica para eleição 
do colegiado do CREF11/MS para composição do colegiado para a gestão de 2025 a 2029; Prestar 
informações sobre os procedimentos de natureza técnica e de segurança do sistema aos membros da 
Comissão Eleitoral, fornecer, instalar e configurar no servidor que armazenará e processará a votação 
eletrônica do CREF11/MS, o sistema de votação e a base de dados; gerar e enviar senhas para os 
profissionais aptos a votar; campanha de envio de SMS marketing para os integrantes; e prestar suporte 
técnico durante os dias de eleição eletrônico: conforme especificações técnicas descritas abaixo. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formado por 01 (um) item, conforme tabela constante 
no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3.          O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
 

 

 
2. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

2.1. Contratação de empresa para fornecimento de sistema eletrônico eleitoral via internet, 
alocação de infraestrutura para sua execução, carga de dados, monitoramento da eleição eletrônica para  
eleição do colegiado do CREF11/MS para composição do colegiado para a gestão de 2025 a 2029; Prestar 
informações sobre os procedimentos de natureza técnica e de segurança do sistema aos membros da 
Comissão Eleitoral; Fornecer, instalar e configurar no servidor que armazenará e processará a votação 
eletrônica do CREF11/MS, o sistema de votação e a base de dados; Gerar e enviar senhas para os 
profissionais aptos a votar; campanha de envio de SMS marketing para os integrantes; e Prestar suporte 
técnico durante os dias de eleição eletrônico: conforme especificações técnicas descritas abaixo. 

 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1. O sistema de votação eletrônica via internet da CONTRATADA ficará disponível na internet 
através de domínio especifico fornecido pelo CREF11/MS ou em outro a ser estabelecido, a critério e 
escolha do CREF11/MS, durante todo o período determinado para divulgação da eleição até 30 (trinta) dias 



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

após a votação, conforme cronograma estabelecido pela Comissão Eleitoral; 

3.2. O Sistema deverá conter minimamente as seguintes funcionalidade: 

3.3. Geração da lista de votantes a partir de critérios definidos pela Comissão Eleitoral, 
registrando-se no módulo de Protocolos do atual sistema do CREF11/MS cada eleitor da lista a fim de 
representar sua permissão para voto 

3.4. Criação de uma senha aleatória para todos da lista de votantes, identificados e registrados 
no requisito anterior; 

3.5. Envio por E-mail e SMS de correspondência a todos da lista de votantes, com informações 
sobre todos os procedimentos do processo de eleição e informando também a senha inicial de acesso 
criada a partir do requisito anterior; 
3.6. O Fornecimento de banco de dados contendo a lista de votantes, será encaminhada pelo 
CREF11/MS, em   

3.7. Disponibilizar e prever período para via internet do recebimento da senha e 
troca facultativa da mesma pelo eleitor. Essa etapa servirá também para conferência de dados pessoais e 
atualização de e-mail, que será utilizado na notificação do voto; 

3.8. Fornecer listagem de acompanhamento das pessoas que estão recebendo e atualizando a 
senha; e daquelas que não estão; 

3.9. A cédula eleitoral será apresentada na tela do computador que indicará: 

3.9.1. Número de registro e denominação das chapas registradas; 

3.9.2. Nomes completos dos candidatos de cada chapa, dispostos em duas colunas indicando em 
cada uma os candidatos a conselheiros efetivos e os candidatos a conselheiros suplentes; 

3.9.3. Campos para confirmação do voto, cancelamento do número digitado, voto nulo e voto em 
branco e impressão do comprovante de votação. 

3.9.4. Liberar o sistema para voto via internet em horário determinado, a partir da senha inicial ou 
senha atualizada. O profissional deverá constar na lista de votantes, além de passar por outros critérios pré-
definidos pela Comissão Eleitoral para que seja gerado um comprovante de voto para ele, que será: 

3.9.5. Registrado no módulo de protocolos (para posterior consulta); 

3.9.6. Visualizado para impressão; 

3.9.7. E também encaminhado por e-mail para o profissional; 



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

3.9.8. Concluído o período de votação, o sistema deverá: 

3.9.9. Emitir um mapa geral da eleição parametrizado conforme determinação da comissão 
eleitoral regional, contemplando a quantidade de votos válidos, brancos e nulos e relação de votantes; 

3.9.10. Emitir um mapa por Região da eleição parametrizado conforme determinação da comissão 
eleitoral; 

3.9.11. Permitir o acesso via Internet por 30 (trinta) dias para justificativa de ausência de voto. 

3.9.12. Disponibilizar a Comissão Eleitoral relatórios periódicos dos que votaram e dos que não 
votaram e apuração do resultado (Geral e por Região); 

3.9.13. Possibilitar ao profissional a consulta e remissão via internet do comprovante de votação; 

3.9.14. Envio de SMS a todos os 3.773 integrantes da lista de votantes com a senha provisória e 
link para o registro de voto; 

3.9.15. Recuperação da senha por SMS a todos os 3.773 integrantes da lista de votantes em caso 
de o inscrito esquecer a senha provisória e link para o registro de voto. 

3.9.16. Campanha de envio SMS marketing para os 3.773 integrantes. 

3.9.17. Disponibilizar módulo de acesso para o envio por parte dos profissionais de justificativa de 
ausência de voto, com a possibilidade de anexar documentos, a partir do dia seguinte ao término da 
votação, contemplando: a emissão do comprovante de envio, análise e julgamento por parte da Comissão 
Eleitoral e posterior retorno a profissional da decisão; 

3.9.18. O serviço deverá contemplar os seguintes itens para efetivação do objeto: 

3.9.18.1. Levantamento dos requisitos necessários para a criação do aplicativo que atenda o Termo 
de Referência e seus anexos; 

3.9.19. Alocação de meios de comunicação de dados; 

3.9.20. Alocação de servidores de aplicação; 

3.9.21. Alocação de servidores de banco de dados; 

3.9.22. Alocação de servidores de balanceamento de carga (Load balance); 

3.9.23. Alocação de certificados digitais para servidores de aplicação; 

3.9.24. Alocação de concentradores (switches); 

3.9.25. Alocação de firewall de alta disponibilidade; 

 
 



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

3.9.26. Execução de testes funcionais e unitários; 

3.9.27. Homologações do sistema (aplicativo e infraestrutura); 

3.9.28. Execução de procedimento de stress do sistema; 

3.9.29. Emissão de relatórios sobre testes e homologações; 

3.9.30. Execução de simulação do processo eleitoral; 

3.9.31. Inicialização do sistema para o pleito; 

3.9.32. Cadastro de chapas e currículo de candidatos; 

3.9.33. Cadastro de eleitores; 

3.9.34. Criação de credenciais; 

3.9.35. Geração de logins; 

3.9.36. Emissão de senhas; 

3.9.37. Acompanhamento do processo eleitoral; 

3.9.38. Emissão de relatórios estatisticos e de resultados; 

3.9.39. Fornecimento de banco de dados contendo a relação de eleitores que votaram e eleitores 
que justificaram, em formato:   

3.9.40. Disponibilidade de acesso aos comprovantes de voto e de justificativa até a data de vigência 
do contrato objeto deste termo de referência; 

3.9.41. Encerramento do sistema. 
 

4. JUSTIFICATIVAS E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Atender o disposto na Resolução CREF 11/MS nº 284/2024 aprovado em reunião do Plénario 
deste CREF, a Resolução CONFEF nº 529/2024 e nº 513/2023, e a lei que institui o 
9696/98 que regulamenta o processo eleitoral para composição do Colegiado dos Regionais de Educação 
Física. 

4.2  As eleições dos Conselhos Regionais de Educação Física  ocorrem com a finalidade de eleger 
seus representantes para os mandatos de Conselheiro Regional e terá duração de 04 (quatro) anos, com 
início em 01 de janeiro de 2025. 

4.3. A votação ocorrerá no período de 08 de novembro de 2024, das 9 horas às 17 horas (horário 
local de Mato Grosso do Sul) com inscrição ativa no Conselho Regional de Educação Física 11ª Região. 



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

5. FASE DE LANCES 

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 
neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 

 

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 100,00 (cem 
reais). 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira  ICP - Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

7 DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

  

 

  

  

7.2.1  Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

7.2.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

7.2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

7.3.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.5 Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução 
ou liquidação; 

7.3.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
7.3.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

 

 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente 
em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 
Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, 
do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  

 

 

 

 

7.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

7.6.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
irá o prosseguimento no certame; 

7.6.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

7.7.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
7.7.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  
7.7.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
7.7.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
7.7.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
7.7.7  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
7.7.8  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

7.8 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

 

 
8 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1 SEGURANÇA 

8.1.1 Os seguintes elementos devem ser garantidos no que se refere à segurança do processo: 

8.1.1.1 Assinatura, pelo sistema, de todos os votos com certificado digital padrão ICP Brasil; 

8.1.1.2 Garantia do cômputo de cada voto no total geral dos votos; 

8.1.1.3 Criptografia de toda a comunicação entre a estação (computador) utilizada pelo eleitor e os 
servidores onde o voto será armazenado; 



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

8.1.1.4 Checagem da identidade do eleitor (login e senha); 

8.1.1.5 Implementação de mecanismos de segurança de rede para detectar e repudiar ataques de 
negação de serviço (DOS e DDOS) durante o período aberto a votação, evitando a 
indisponibilidade do sistema e consequente impedimento do seu uso por eleitores 
legítimos; 

8.1.2 Registro, em arquivo log, dos acessos realizados no módulo de votação, guardando a data, 
hora, time zone, e endereço do IP utilizado pelo usuário para votar, justificar ou imprimir comprovante, 
seja de voto, seja de justificativa. Devem-se registrar inclusive as tentativas para acesso ao sistema; 

8.1.2.1 Todo registro, no arquivo log, deverá ser assinado digitalmente por certificado digital; 

8.1.2.2 Impedimento de acesso às bases de dados que contenham as senhas e credenciais de login 
até o encerramento do pleito; 

8.1.3 Geração das senhas que serão fornecidas para os eleitores, de acordo com os seguintes 
critérios: 

8.1.4 O voto será validado com a marcação da opção desejada pelo eleitor e a  

confirmação através de botão específico para a gravação ou envio do voto; 

8.1.5 O sistema emitirá mensagem ao eleitor confirmando a validação e envio do seu voto,  

finalizando assim o processo de votação do Profissional. 

8.1.6 A senha de cada eleitor ficará armazenada e criptografada na infraestrutura hospedará o 
sistema, e somente poderá ser utilizada uma única vez para votar; 

8.1.7 Deverá ser possível ao eleitor recuperar a senha por e-mail ou SMS, utilizando-se os 
endereços de e-mail e SMS constantes na base de eleitores, com a exibição parcial do endereço para o qual 
o e-mail ou SMS será enviado. 

 
 

9. PERFORMANCE 

9.1.1 Para atendimento da capacidade de execução do sistema automatizado eleitoral, devem ser 
verificados os seguintes requisitos: 

9.1.2 O sistema de votação eletrônica via internet da CONTRATADA, ficará disponível na internet 
através de domínio especifico fornecido pelo CRF11\MS ou em outro a ser estabelecido, a 
critério e escolha do CRF11\MS, durante todo o período determinado para divulgação da eleição 
até 30 (trinta) dias após a votação, conforme cronograma estabelecido pela Comissão Eleitoral; 

9.1.2.1 A infraestrutura utilizada (servidores, equipamentos, sistemas, aplicações, firewall e 



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

meios de comunicação de dados) deverá suportar conexões simultâneas o suficiente para 
anteder o objeto desta contratação; 

9.1.2.2 A solução deve possuir capacidade de execução, sem interromper a operação dos 
serviços contratados, de manutenções preventivas e corretivas de forma programada, de 
conserto, de troca, de remoção ou de inclusão de elementos em ambiente de produção, de 
teste dos componentes físicos e lógicos do sistema; 

9.1.2.3 A infraestrutura alocada pela CONTRATANTE deve possuir disponibilidade mínima de 
99,9% (noventa e nove vírgula nove por cento) para o período em que se realizará o pleito 
eleitoral; 

9.1.2.4 A aplicação e a infraestrutura que darão suporte ao sistema eleitoral deverão 
implementar o mecanismo de sincronização de relógio, de maneira a garantir que os horários 
de início e de término da votação ocorram de acordo com os tempos especificados para a 
eleição; 

9.1.2.5 A CONTRATADA deverá comprovar a propriedade do Data Center ou do Cloud 
Computing no Brasil, apresentando contrato de locação vigente durante um período de pelo 
menos 60 (sessenta) dias anteriores às eleições e de 30 (trinta) após as eleições. 

9.1.2.6 A aplicação desenvolvida deverá possuir tempo de resposta de, no máximo, 2 (dois) 
segundos para cada transação completa; 

9.1.2.7 A aferição desse item será feita em ambiente de rede local, por ocasião das validações 
assistidas pela auditoria CONTRATADA; 

9.1.2.8 O credenciamento do eleitor no site (habilitação para votar mediante digitação de login 
e senha) deverá ocorrer em, no máximo, 1 segundo; 

9.1.2.9 O ambiente que operará a solução automatizada das eleições deverá suportar votação 
de aproximadamente 3.773 eleitores durante o pleito; 

 

 
 

 

10. DISPONIBILIDADE 

10.1.1 A infraestrutura utilizada deverá estar hospedada em datacenter que atenda aos requisitos de 



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

segurança e de performance supracitados, de classificação tier III ou superior, e ainda comprove 
documentalmente: 

10.1.1.1 Ao menos dois servidores respondendo pelo mesmo IP ou https, durante todo o pleito. 
Capacidade de execução, sem interromper a operação dos serviços contratados, de manutenções 
preventivas e corretivas de forma programada, de conserto, de troca, de remoção ou de inclusão de 
elementos em ambiente de produção, de teste dos componentes físicos e lógicos do sistema; 

10.2.1.1 Mais de uma via de distribuição de energia; 

10.2.1.2 HVAC, quadros de distribuição, gerador e UPS redundantes; 

10.2.1.3             Alimentação dual para todos os equipamentos de TI; 

10.2.1.3 Disponibilidade mínima de 99,9% para os dias da eleição; 

10.2.1.4 Cabeamento estruturado que seja dedicado para os serviços contratados. 

10.2.2               Quanto à informação e aos processos relacionados à hospedagem e à continuidade dos 
serviços mantidos pelo datacenter, certificado(s) em vigor, baseados nas normas ISO 9001 e 27002, 
ou normas equivalentes, que comprove(m) a gestão da segurança da informação e da qualidade dos 
processos. 

10.2.3 Além dos requisitos acima, devem ser identificados os seguintes critérios: 

10.2.3.1 A infraestrutura deverá possuir link redundante de pelo menos 30Mbit/s (30+30); 

10.2.3.2 A redundância e a alta disponibilidade deverão cobrir todos os componentes, especialmente 
servidores web, firewall, servidores de bancos de dados e switches; 

10.2.3.3 A aplicação e a infraestrutura que a suportar deverão implementar mecanismo de 
sincronização de relógio, de maneira a garantir que o horário de início e de término da votação 
ocorra de acordo com os tempos e o fuso especificados para a eleição. 

 

10.3 AUDITORIA DA INFRAESTRUTURA E DA APLICAÇÃO 

10.3.1 A aplicação e a infraestrutura serão auditadas por empresa especializada CONTRATADA 
especificamente para essa finalidade com o objetivo de aferir o atendimento das exigências do Edital 
objeto do termo de referência sistema automatizado do processo eleitoral e seus anexos; 

10.3.2 A CONTRATADA deverá apresentar para a Auditoria, relatório detalhado da aplicação e da 
infraestrutura. 

10.3.3 A Auditoria analisará: 

10.3.3.1 Infraestrutura física do datacenter; 



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

10.3.3.2 A qualidade dos equipamentos; 

10.3.3.3 A conexão entre os equipamentos; 

10.3.3.4 A capacidade dos links com a Internet; 

10.3.3.5 A aderência da infraestrutura aos requisitos estabelecidos no Termo de 

10.3.3.6 Referência do sistema automatizado para o processo eleitoral e seus anexos; 

10.3.3.7 A aderência ao processo de desenvolvimento definido em pré-projeto; 

10.3.3.8 Concepção do código-fonte, conforme estabelecido em levantamento de requisitos 
funcionais e não funcionais; 

10.3.3.9 O desempenho do aplicativo; 

10.3.3.10 Teste de carga; 

10.3.3.11 Atualizações de segurança; 
10.3.3.12 Hardenização; 

10.3.3.13 Licenciamentos; 

10.3.3.14 Integridade de arquivos de log; 

10.3.3.15 Em bancos de Dados (SGBDR): Espelhamento; Integridade referencial e Assinatura 
digital dos registros no arquivo de log. 

10.3.4 A Auditoria emitirá um relatório formal onde constarão as conformidades e não 
conformidades em relação ao edital e a este Termo de Referência. 

10.3.5 O relatório será apresentado em reunião da Comissão Eleitoral do CREF11/MS, na sede do 
CRF11\MS, cujo conteúdo será lavrado em ata. 

10.3.6 A Comissão Eleitoral poderá, eventualmente, ter conhecimento e deliberar sobre o relatório, 
por e-mail, à CONTRATADA e à Auditoria independente, com o objetivo de acatar, redefinir e 
estabelecer os procedimentos corretivos ou preventivos que deverão ser executados. 

10.3.7 No caso de algum Relatório apresentar alguma não conformidade em relação ao Edital ou 
ao Termo de Referência as seguintes ações devem ser tomadas: 

10.3.8 A empresa CONTRATADA terá o prazo de 03 (três) dias corridos para sanar as não 
conformidades e disponibilizar a infraestrutura e a aplicação para outro processo de auditoria; 

10.3.9 Caso as inconformidades não sejam sanadas nessa oportunidade ou novas não 
conformidades sejam encontradas, a CONTRATADA estará sujeita às sanções previstas no Contrato, 
sem se desobrigar da necessidade de corrigir tais não conformidades. 



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

10.3.10 Todos os testes e provas previstos nesse Termo de Referência serão acompanhados pela 
Auditoria independente que será contratada pelo CRF11\MS 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 Armazenar a base eletrônica de dados cadastrais dos inscritos aptos a votar deverá em 
computador exclusivo para operar a votação, denominado servidor, reservado pela CONTRATADA 
as suas expensas e responsabilidade, com anuência prévia da Comissão Eleitoral do CREF11\MS 

Realizar o atendimento ao CREF11\MS no horário de 8:00h às 17:00h, em dias úteis de  segunda-feira 
a sexta-feira; 

11.2 Monitorar pela internet nos dias da votação o transcorrer da eleição; 

11.3 Disponibilizar senha para os membros da Comissão Eleitoral para iniciar a votação e emissão 
de relatórios, inclusive o protocolo de zerésima gerado automaticamente pelo sistema para zerar 
as bases de dados; 

11.4 Contar com requisitos de segurança desde o armazenamento dos dados, trafego das 
informações e a qualquer requisito ou funcionalidade que possa comprometer o processo 
eleitoral; 

11.5 Contar com plantão de um técnico durante os dias da votação, para prestar assistência na 
operação do sistema; 

11.5.1 Realizar atendimento via telefone ou chat, iniciando-se 1 dia antes da votação e 
permanecendo por todo o período da votação, em número proporcional suficiente para atender o 
universo de eleitores. 

11.6 Atender as alterações e recomendações da Comissão Eleitoral, Assessor de TI do CREF11\MS 
e Auditoria, quanto ao sistema, funcionalidades e procedimentos necessários, de forma a garantir 
a segurança e execução do processo eleitoral; 

 

11.7 Monitorar pela internet nos dias da votação o transcorrer da eleição; 

11.8 Disponibilizar senha para os membros da Comissão Eleitoral para iniciar a votação e emissão 
de relatórios, inclusive o protocolo de zerésima gerado automaticamente pelo sistema para zerar 
as bases de dados; 

11.9 Contar com requisitos de segurança desde o armazenamento dos dados, trafego das 
informações e a qualquer requisito ou funcionalidade que possa comprometer o processo 
eleitoral;



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

11.10 Contar com plantão de um técnico durante os dias da votação, para prestar assistência na 
operação do sistema; 

11.10.1 Realizar atendimento via telefone ou chat, iniciando-se 1 dia antes da votação e 
permanecendo por todo o período da votação, em número proporcional suficiente para atender o 
universo de eleitores. 

11.11 Atender as alterações e recomendações da Comissão Eleitoral, do CREF11\MS e Auditoria, 
quanto ao sistema, funcionalidades e procedimentos necessários, de forma a garantir a segurança 
e execução do processo eleitoral; 

11.12 Realizar todos os testes, provas ou inspeções requeridas pela Auditória do CRFE11\MS que 
possibilitem verificar a qualidade, a confiabilidade, a solidez, a garantia, a segurança e as 
especificações constantes neste Termo de Referência e anexos; 

11.13 Informar imediatamente ao CREF11\MS, quando da observância da tentativa de fraudes 
e/ou quebra de sigilo de informações do Sistema, por meio de relatórios; 

11.14 Acatar a notificação emitida pelo CREF11\MS quanto ao não atendimento de cláusulas 
contratuais firmadas, quanto a providências técnicas e/ou administrativas anteriormente 
informadas e não atendidas, quanto à responsabilidade por descumprimento do Contrato e 
respectivas penalidades; 

11.15 Esclarecer por escrito os fatos apontados como motivadores da notificação, suas causas, 
suas consequências e as implicações legais, ao gestor do contrato do CREF11\MS, que acatará ou 
não as justificativas apresentadas; 

11.16 Providenciar, no mais breve espaço de tempo, a regularização das cláusulas contratuais não 
cumpridas, das solicitações de garantia, reparo, assistência técnica ou substituição, anteriormente 
notificadas; 

11.17 Refazer os serviços/módulos, sem ônus ao CREF11\MS, tantas vezes quantas necessárias, 
sempre que apresentarem incompatibilidade com o serviço descrito no Edital de Licitação ou em 
desacordo com as orientações apresentadas pela Comissão Eleitoral do CREF11\MS; 

11.18 Arcar com eventuais prejuízos causados ao CREF11\MS e/ou a terceiros, provocados por 
imperícia, ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos 
na execução dos serviços, respondendo também pelo ônus decorrente de sua culpa ou dolo, na 
prestação dos serviços, o que não exclui nem diminui a responsabilidade pelos danos que forem 
constatados, independentemente do controle e da fiscalização exercidos pela CREF11/MS; 

11.19 Apresentar, independente de solicitação formal do CREF11/MS, os documentos próprios 
que comprovem as respectivas regularidades jurídicas, fiscais e trabalhistas, no ato da assinatura 
do Contrato ou quando solicitado pelo gestor do Contrato; 



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

11.20 Manter todas as condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e qualificação técnica, 
que ensejaram a sua contratação, devidamente atualizadas, durante toda a vigência do Contrato, 
sob pena de retenção dos valores, até sua regularização, sem ônus para o CREF\MS, bem como a 
aplicação das demais penalidades; 

11.21 Manter equipe adequada e qualificada durante todo o processo de prestação de serviços; 

11.22 Informar por escrito o nome dos técnicos que representarão a CONTRATADA na vigência do 
Contrato, informando nome, número de telefone e e-mail do responsável pelos serviços, a fim de 
atender as solicitações do CREF11\MS, devendo o responsável indicado reunir-se, mensalmente, 
durante a vigência do contrato, em data estipulada pelo CREF11\MS ou quando solicitado 

11.23 Prover mão de obra qualificada para a prestação dos serviços, conforme determina a 
legislação trabalhista vigente, atendendo aos requisitos mínimos exigidos no Termo de Referência 
e seus anexos; 

11.24 Informar por escrito ao CREF11/MS, com antecedência de até 10 (dez) dias corridos, 
qualquer mudança que ocorra com a equipe alocada, devendo todo profissional substituto 
atender aos requisitos mínimos descritos no Termo de Referência e seus anexos; 

11.25 Reproduzir quaisquer manuais e demais documentos técnicos e informativos escritos que 
descrevam os serviços prestados e disponibilizá-los ao CREF11\MS; 

11.26 Responder por perdas e danos que venham a ser causados ao Conselho Regional de 
Nutricionistas 10ª Região/ou terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa dos seus técnicos ou 
seu preposto, quando ocorrida nas suas dependências, reparando ou indenizando os prejuízos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

11.27 Prover, realizar, manter e priorizar todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das 
cláusulas contidas neste Termo de Referência e seus anexos; 

11.28 Substituir, às suas expensas, o equipamento ou material em que verificar defeitos ou 
incorreções; 

11.29 Não atribuir ao CREF11/MS qualquer ônus ou responsabilidade, quer pela via administrativa 
ou judicial, pelas obrigações oriundas da execução do objeto do presente Contrato; 

11.30 Manter PREPOSTO capacitado e aceito pelo CREF11\MS para gerenciar, supervisionar, 
representar técnica e administrativamente ou fornecer informações sobre os serviços, sempre 
que necessário de forma permanente, durante todo o período de vigência do contrato; 

11.31 Apresentar esclarecimentos técnicos quando da ocorrência de eventuais questionamentos 
administrativos e judiciais de matérias pertinente ao presente objeto; 

11.32 Acompanhamento e participação de qualquer aspecto legal quanto a processos judiciais 



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

referentes ao sistema corrente, até o trânsito em julgado de eventuais ações. 

11.33 Atender aos prazos estabelecidos pela Comissão Eleitoral, conforme cronograma prévio 
estabelecidos entre as partes; 

12. GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

12.1          Os principais atores do Contrato são: 

12.1.1 Gestor do Contrato: empregado com atribuições gerenciais, designado para 
coordenar e comandar o processo de gestão e fiscalização da execução contratual; 

12.1.2 Fiscal do Contrato: empregado indicado pela autoridade competente para 
fiscalizar o contrato; 

12.1.3 Preposto: representante da contratada, responsável por acompanhar a execução 
do contrato e atuar como interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, 
encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao 
andamento contratual; 

12.2 O preposto será formalmente nomeado pelo representante legal da contratada. 

12.3 A comunicação entre os atores nomeados pela Contratada e Contratante será 
preferencialmente escrita, admitidos como meios formais de comunicação e-mails, ordens de 
serviço, atas de reunião e ofícios. 

12.3.1 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual serão realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática. 

12.4 A fiscalização dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto, devendo haver 
o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima e
                  xigida as atividades contratadas; ou 

12.4.1 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u                    
tilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

12.5 Durante a execução do objeto, o fiscal irá monitorar constantemente o nível de qualidade d
 os serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 
 correção das  faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

12.6 Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço em 
elação à qualidade do equipamento, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

 



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

12.7 O setor demandante irá registrar as ocorrências referentes à execução do contrato e e
encaminhará ao fiscal/gestor para providências cabíveis. 

 
 

13. RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

13.1 O objeto será recebido provisoriamente na data de execução do serviço no prazo de 03 (três) 
 dias úteis, do recebimento do produto/execução do serviço. 

13.2 O objeto será recebido definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do re
recebimento provisório, após a verificação da conformidade dos serviços prestados e co
consequente aceitação mediante ateste. 

 
 

14. PAGAMENTOS: 

14.1 Os pagamentos serão realizados pela CONTRATANTE à CONTRATADA, mediante ateste do fi
fiscal do contrato, por meio de pagamento eletrônico via código de barras ou transferência 

b bancária e apresentação de nota fiscal respectiva, como segue: 

14.2 A apresentação da nota fiscal ou fatura para pagamento deverá observar o seguinte: 

14.2.1.1 Indicação expressa dos encargos, impostos e tributos passíveis de retenção na fonte, 
que serão retidos conforme as legislações pertinentes ao ramo de atividade. Deverá, ainda, estar de acordo com 
a legislação tributária das esferas alcançadas e em conformidade com o objeto contratado no tocante à 
sua natureza. 

14.2.1.2 A nota fiscal deverá ser emitida em nome do CREF11/MS, CNPJ nº 03.755.472/0001-42. 

14.2.1.3 A nota fiscal e o boleto, quando for o caso, deverá ser enviada ao e-mail:  
contratos@cref11.org.br 

14.2.1.4 Quando a legislação assim determinar, deverão ser apresentadas notas fiscais 
segregadas, separando produtos de serviços cuja somatória deverá resultar no valor do objeto contratado. 

14.2.1.5 A nota fiscal deverá conter em seu corpo descrição detalhada do objeto e dados 
bancários para depósito do pagamento, se for o caso. 



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

14.3 relatório; (ii) identificar eventuais penalidades impeditivas de contratar com o 
Poder Público; (iii) confirmar a situação de regularidade dos requisitos de habilitação, 
podendo acessar outros sítios eletrônicos oficiais caso a informação no SICAF não seja 
suficiente. 

14.3.1                            Havendo ocorrências serão adotados, por parte da 
Administração, os procedimentos previstos na Lei n. 14.133/2021, no que couber, dada 
a natureza deste instrumento contratual. 

14.4                         Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

14.4.1                            A Contratada optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 123 de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos naquele regime, ficando o pagamento 
condicionado à apresentação de comprovação de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido. 

14.4.2                          Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa (por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência), ou, ainda, se for 
constatado no ato da atestação que o objeto entregue não corresponde às 
especificações, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. 

14.4.3                  Nestas hipóteses, o prazo iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

14.4.4              Será considerada data do pagamento o dia que constar como 
operacionalizado o trâmite do pagamento (ordem bancária, depósito bancário ou 
transferência bancária). 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

 

 

 



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

  

  

  

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

15.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

 

 



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

15.4.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no subitem 20.1 deste Edital. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

 

 

 

 

  

 

 

 
 
 
16. CUSTOS ESTIMADOS 

16.1       O Custo médio estimado global é de R$ 22.325,83 inclusas todas as despesas. 
 
 
 
17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1 Os recursos para custeio das despesas decorrentes da contratação 
da presente licitação estão previstas na dotação orçamentária Nº 6.2.2.1.01.01.02- 
SERVIÇOS DE INTERNET reserva 460 do CREF11/MS, para o Exercício de 2024. 

 
 
18. DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 Não serão admitidos consórcios de pessoas jurídicas, devendo o objeto ser 
executado por uma única pessoa jurídica. 

 

 

 

 



 
 

 
 

 
 

  
 

 
 

 
  

18.2 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e 
efeitos, os seguintes anexos: 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
















































































